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Introdução. Caminhos em democracia

Desde 25 de Abril de 2022 celebramos mais de 48 anos de democracia 

em Portugal, um tempo mais longo do que a ditadura do passado sé-

culo7 -

truída através da ampliação de direitos sociais e humanos, ao mes-

mo tempo que o seu incumprimento (como na habitação), corrosão 

(como no trabalho) ou degradação (como na saúde e educação) mi-

nam, ameaçam e fragilizam o vulnerável património e projeto socie-

semi-Estado-

-Providência (Santos, 1990; Ferreira, 2015; Caleiras & Carmo, 2022). 

As agruras e violências da pandemia global desde 2019 mostram bem 

-

blicos de saúde, segurança social e educação literalmente salvaram 

as vidas e sustentaram a sociedade e a população portuguesas; ao 

-

gualdades estruturais e fraturas abertas de uma democracia viável, 

em consolidação e incumprimento persistentes (Afonso, 2020; Reis, 

2020; Carmo & Barata, 2019; Caleiras & Carmo, 2022). 

 

Em outros trabalhos sugerimos a tríplice articulação de processos de 

democratização, europeização e privatização da educação, com ex-

e protagonismo do Estado e das políticas públicas e heterogeneidade 

de dinâmicas e atores na contínua fabricação e metamorfose de re-

lações entre público e privado neste percurso (Antunes, 2015; Antu-

nes & Viseu, 2019; Antunes & Peroni, 2023). No texto que se segue 

avançamos, num primeiro momento, com o mapeamento de alguns 

7 -

versidade do Minho, projetos UIDB/01661/2020 e UIDP/01661/2020, através de fundos nacionais da FCT/MC-

TES-PT.

A Educação da Democracia e as Relações Público/Privado: Dualidades 
das Realidades Educativas Portuguesas - Observações



76

Fátima Antunes

argumentos teórico-analíticos que permitem compreender a pro-

blemática em discussão e delinear o contexto socio-histórico de de-

senvolvimentos sinalizados; de seguida, traça-se um roteiro inicial 

de certos movimentos e ritmos de relações público-privado na go-

vernação da educação para a janela temporal das últimas seis déca-

das; por último, elabora-se uma breve nota de síntese de argumentos 

e questionamentos sugeridos por dados e observações em torno de 

dualidades de realidades educativas portuguesas na provisão de edu-

cação nos 50 anos de democracia.
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1. O Estado, as políticas públicas e o direito social funda-

mental à educação

Esclarecer dinâmicas e processos envolvidos na trajetória de polí-

ticas sociais de realização de direitos sociais fundamentais, como a 

educação, bem ilustrados pela construção institucional do sistema 

público de educação, no período democrático em Portugal, convo-

ca um conjunto alargado de problemáticas. Em estudos anteriores, 

mobilizamos argumentos em torno da governação e reforma do Esta-

do gerencial/de investimento social, que agora articulamos com a dis-

cussão de certos contornos da sociedade de austeridade, no quadro da 

globalização e europeização da educação para construir a sociedade/

economia do conhecimento. Neste texto não iremos além de uma breve 

aproximação a estas questões, para elucidar observações e interpre-

tações a seguir explicitadas.  

Consistindo a globalização num “processo e um projeto” multidi-

-

rais, políticas e tecnológicas de escala mundial, “o desenvolvimento 

de uma economia de serviços ou baseada no conhecimento” trouxe 

a educação para o centro da economia e para o topo das prioridades 

políticas (uma centralidade armadilhada e ambivalente): “a educa-

ção é considerada um recurso económico para as nações e o meio 

para as pessoas progredirem no contexto desta economia do co-

nhecimento”. Esta abordagem está em consonância com a ideia de 

que a educação é um setor de serviços que pode legitimamente ser 

aproveitado pelo mercado. No entanto, esta perspetiva fere de morte 

uma abordagem da educação como direito social e humano, anco-

rado num setor público, e um bem comum público que não deve ser 

A Educação da Democracia e as Relações Público/Privado: Dualidades 
das Realidades Educativas Portuguesas - Observações
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privatizado ou mercadorizado8.

A sociedade/economia do conhecimento constitui um projeto motor do 

amplo programa de reformas europeu da Estratégia de Lisboa (2000-

2010) até hoje e um impulso maior da viragem para o investimento so-

cial, na reforma do Estado social europeu, numa perspetiva de fo-

mento do capital humano, proposta igualmente por outras poderosas 

Ronchi & Plavgo, 2023). Esta perspetiva de ‘reforço do lado produti-

desde a viragem do século (ibidem, 480-484), vem contrapondo e 

fragilizando o lado redistributivo (e de desmercadorização) de bens 

públicos (saúde, educação, proteção face a riscos vitais) que lhe dá 

forma e substância. 

Neste quadro, a política social pública para concretizar direitos so-

ciais básicos fundamentais, da educação de infância à educação e 

-

trumento de política económica e de emprego, para a competitivi-

dade, a produtividade, a empregabilidade e a reparação de fraturas 

da coesão social, com origem em permanentes inseguranças e crises 

da economia. Este processo norteia a vinculação a mínimos sociais 

retrocesso, pelo sacrifício do desígnio de justiça ou inclusão social, 

-

ceiras e orçamentais.  

O projeto de sociedade da austeridade (Ferreira, 2016), avançado pela 

-

-

8 Conferir ‘Globalização e a economia do conhecimento’, in http://www.nesse.fr/nesse/activities/research-
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bem públicos e direitos fundamentais, da esfera laboral à educação, 

justiça ou ambiente. Cimentado numa “lógica social de articulação 

dos indivíduos com factos sociais” dados como “externos e com 

uma força constrangedora inusitada” (Ferreira, 2011, 133), natura-

liza desigualdades, mobiliza a legitimação baseada no medo social, 

convocando a retórica do fatalismo sem opções ou alternativas. Nes-

te quadro, avulta a centralidade reforçada do ativismo dos Estados 

como sujeitos da “transferência contínua dos custos de recuperação 

-

fundando “o processo de desmantelamento do Estado Social” (ibi-

dem, 122), esvaziando o contrato social democrático fundado nos 

direitos humanos. A expansão de poderes de atores não eleitos, como 

agências de notação, a latitude crescente do exercício de um direito 

de exceção, da esfera laboral às liberdades fundamentais de infor-

mação ou manifestação, a disseminação do contrato leonino indivi-

dual de trabalho constituem outras tantas vias de irrigação do projeto 

de sociedade de austeridade (Ferreira, 2016). Fica, assim, reforçado 

o tripé constituído ainda pelo Estado de investimento social europeu, 

produtivo e alinhado com o mercado para sustentar quer a compe-

titividade, quer uma coesão social costurada por uma política social 

regressiva de mínimos sociais.

Em outros estudos, argumentamos que as problemáticas da gover-

nação e da reforma do Estado gerencial, no quadro da globalização 

1997), permitem elucidar transformações do papel do Estado, que 

envolvem processos de privatização (Cone & Brøgger, 2020). A partir 

dos anos 80 do século passado, no nosso país, segundo cronologias, 

dinâmicas e ritmos diferenciados em diversas áreas, tais desenvol-

vimentos vêm ocorrendo no domínio do bem-estar e dos direitos 

sociais, incluindo o direito fundamental à educação. Como em ou-

tras latitudes, também em Portugal, vem sendo fabricado um uni-

A Educação da Democracia e as Relações Público/Privado: Dualidades 
das Realidades Educativas Portuguesas - Observações
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verso educacional de fronteiras movediças, “formas organizacionais 

hibridizadas, arranjos de governança inovadores”, com “o envol-

vimento de uma multiplicidade de novos provedores de diferen-

tes tipos, e a redistribuição de poder e responsabilidade” (Newman 

des-estatização do regime político ocorrem então a par e passo com 

desenvolvimentos de desnacionalização do Estado, alterando escalas, 

atribuições, protagonistas (Jessop, 1995; Santos, 2001). A designada 

governação suave (soft governance), impulsionada pela mobilização de 

redes no âmbito de políticas e do espaço europeus de educação, “or-

questra[ria] um processo de privatização altamente ‘governado’” 

que “dilui os limites da distinção entre atores privados e públicos” 

(Cone & Brøgger, 2020, 386). No contexto socio-histórico, em que 

avulta o processo de integração europeia, a agenda globalmente estru-

turada (Dale, 2000) que fundou a construção institucional do Estado 

de Bem-estar em Portugal (anos 90 e 2000) imprimiu uma trajetó-

ria das políticas sociais no nosso país entre uma perspetiva de forte 

intervenção do Estado e uma conceção de “desvinculação do Estado 

192-3) ou secundário. 

Uma perspetiva socio histórica destas cinco décadas de construção 

das realidades educativas portuguesas atuais sugere a centralidade 

das políticas públicas, quer para sustentar a democratização da edu-

cação e os direitos sociais, quer para impulsionar reformas do Estado 

que, desde os anos 90, foram a expressão da crise do semi-Estado 

de Bem-estar português (Santos,1990; Stoer, 1994). Esforços de 

mapeamento das políticas de educação num arco temporal mais ou 

menos dilatado têm considerado periodizações que, não sendo coin-

cidentes, são genericamente compatíveis: 1955-1974, os anteceden-

tes da democratização; 1974-1985, a rutura e a institucionalização de 

novas regras e, ainda, um ensino secundário de elites; 1986-2014, o 

desenvolvimento do sistema democrático de ensino (cf. Rodrigues et 
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al, 2014, 38 e ss.; Antunes, 2019). Ao longo deste último período de 

quase quatro décadas, tiveram lugar mudanças com as mais elevadas 

implicações societais, desde a transição para um sistema de massas 

no ensino secundário, entre 1986-2005; a constituição de um siste-

ma universal no mesmo patamar de escolarização, entre 2006-2015; 

e, mais recentemente, desde 2016, a estabilização da possibilidade 

(estatística e socialmente) normal de prosseguimento de estudos no 

ensino superior (cf. ibidem; Antunes, 2020). 

Neste quadro, a análise de dados estatísticos disponíveis e de estu-

dos empíricos do desenvolvimento e impacto das políticas educativas 

apreende, documenta e detalha a tríplice articulação, há quase qua-

renta anos, de processos de democratização, europeização e privati-

zação da educação. Esta constelação visível e poderosa de tendências 

-

binações, atuações e desenlaces particulares, em certos momentos 

ou movimentos (Antunes, 2015; Antunes & Peroni, 2023). É a este es-

boço de mapeamento que está dedicada a secção que se segue.

A Educação da Democracia e as Relações Público/Privado: Dualidades 
das Realidades Educativas Portuguesas - Observações
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2. Observações sobre a provisão privada de educação, 

1961-2021

2.1. A educação da democracia – duplicidades: breve relance ao 
caminho percorrido

Chegamos a 2022 com uma taxa real de escolarização no ensino se-

cundário (ES) 18 vezes maior que em 25 abril 1974. Em média, em 

cada um desses 48 anos, chegaram ao ES mais 1,7% de jovens dos 15-

17 anos, ou mais 17% em cada década. Esta é uma das imagens muito 

fortes do caminho percorrido, com um ritmo muito desigual e largos 

períodos de estagnação.

Por outro lado, no mesmo período, mais do que duplicou a taxa de 

frequência dos jovens do ensino secundário privado. 

1974 2022

Ensino Secundário

Taxa real escolarização 88%

privado 24.9%

Educação Infância

Taxa real escolarização 93.3%

privado 45.9%

Quadro 1. 

9 Fonte: https://www.pordata.pt/subtema/portugal/alunos+do+ensino+nao+superior-75; https://www.por-

data.pt/portugal/taxa+real+de+escolarizacao-987.
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Este quadro ilustra a duplicidade e a ambivalência da ação do Estado 

e das políticas públicas neste caminho: o país construiu um sistema 

público de educação capaz de responder a toda a população relevan-

te, ao mesmo tempo que, em diversos momentos, o Estado e as po-

líticas públicas promoveram espaços de intervenção para os atores 

privados, mobilizaram-nos para assumir a provisão, fomentaram a 

criação de um mercado ou quase-mercado de educação e formação, 

têm aqui um papel indutor importante, viabilizando a expansão da 

participação, com a evasão do Estado ao compromisso com um sis-

tema público, assumindo um papel diminuído na provisão que con-

cretiza o direito fundamental à educação. Nesse sentido, o confronto 

e a coexistência de projetos societais em disputa constituem o nervo 

condutor da construção da educação em democracia. A responsabili-

sentido de alguns dos processos políticos que mudaram a educação.

Assim, em setores como a Educação de Infância (EI) ou a Educação e 

Formação de Adultos (EFA), aparece bem menos expressivo o com-

promisso do Estado com a provisão da educação através do sistema 

da EI, enquanto a EFA permanece refém da invariante estrutural de 

ausência de uma política de estado e de um sistema público perma-

orçamental estáveis e consolidados, bem como de um organismo de 

de programas temporários, da fragmentação das respostas, da recu-

sa de uma abordagem sistémica.  Enquanto a universalização da EI 

vem ocorrendo de forma expressiva, com um crescimento da taxa de 

escolarização ao nível daquele que ocorreu no nível secundário obri-

gatório, a taxa de privatização permanece em níveis estratosféricos, 

mostrando a relutância e incapacidade do Estado para garantir esse 

direito às crianças através do sistema público (cf. quadro 1).

A Educação da Democracia e as Relações Público/Privado: Dualidades 
das Realidades Educativas Portuguesas - Observações
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Educação e Formação 
de Adultos/Nível 
Secundário

2015 2022

Participação de adultos em educação e 
13.8%

29%

Quadro 2. Participação dos adultos em educação e formação e frequência no setor pri-
vado

10 Conferir Estatísticas da Educação 2014/2015. Breve síntese dos resultados - Educação pré-escolar, ensinos básico 

e secundário - Quadro síntese; Estatísticas da Educação 2019/2020. Breve síntese dos resultados - Educação pré-es-

colar, ensinos básico e secundário - Quadro síntese, https://www.dgeec.mec.pt/np4/96/, acesso em 8 fevereiro 

2022. Conferir Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC)/Direção de Serviços de Estatís-

ticas da Educação (DSEE)/Divisão de Estatísticas dos Ensinos Básico e Secundário (DEEBS) (2023, 50) ht-

tps://estatisticas-educacao.dgeec.medu.pt/eef/2022/inicio.asp, acesso 9 de março de 2024. Conferir https://

ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/trng_lfse_01/default/bar?lang=en&category=educ.educ_part.trng.

trng_lfs_4w0, acesso em 10 março de 2024.

No caso da EFA, as taxas de participação mantêm-se bem aquém dos 

objetivos, designadamente europeus; as taxas, muito elevadas, de 

privatização da provisão têm vindo a crescer, sublinhando o conti-

nuado descompromisso do Estado com o direito à educação da popu-

lação adulta. Percorridos 50 anos de educação em democracia, pro-

blematiza-se ainda a fratura sociocultural centenária, que sustenta a 

negligência das elites decisoras responsáveis pela educação da popu-

-

ducadora’ (Melo, 2004).

Neste setor, o processo de europeização é bem visível, mesmo nas 

suas contradições e falhanços, já que a elevação da participação da 

população adulta em educação e formação constitui um fracasso co-

mum a Portugal e à União Europeia, hipoteticamente partilhando al-

guns dos fatores que o produzem: a ausência de uma abordagem sis-
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11 Conferir https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/trng_lfse_01/default/bar?lang=en&category=e-

duc.educ_part.trng.trng_lfs_4w0 e https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/tps00065/default/

bar?lang=en, acesso em 10 março de 2024.

programas e estratégias temporárias, a retração do perímetro da res-

ponsabilidade pública e evitando a construção de sistemas públicos, 

como modelo preferencial de atuação no âmbito de políticas públicas 

(Alcoforado & Simões, 2017). Observa-se, também neste campo, a 

articulação de europeização e privatização com parco alcance, ainda 

que timidamente crescente, no que respeita a democratização11.

2.2. Mapeando trilhos de privatização: sobre a provisão, um ro-
teiro inicial

Analisando os dados disponíveis sobre a proporção de alunos ma-

triculados no ensino privado não superior, nos 60 anos entre 1961 e 

que duplicou (de 9.4% para 20.9%), com ritmos bem diferenciados 

e a ocorrência de ciclos, picos e ondas de privatização; nos últimos 

35 anos (um andamento presto, 1986-2021), é visível o rápido cresci-

mento continuado (em relação ao valor inicial, em média, quase mais 

1 ponto percentual em cada 3 anos), muito acima do patamar dos 25 

anos anteriores (1961-1986, em relação ao valor inicial, em média, 

mais 1 ponto percentual em cada 20 anos).
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1961/2021 
(60 anos)

Crescimento
médio 
anual

1974/2021
(47 anos)

Crescimento
médio 
anual

0.19 pp./ano
(1 pp./5 anos)

0.20 pp./ano
(1 pp./5 anos)

1961/1986
(25 anos)

Crescimento
médio 
anual

1986/2021
(35 anos)

Crescimento
médio 
anual

0.05 pp./ano
(1 pp./20 anos)

0.29 pp./ano
(1pp./3 anos)

Quadro 3. 

Quadro 4. 

Observamos, assim, dois ciclos bem distintos no ritmo de cresci-

mento da provisão privada de educação no ensino não superior. Num 

primeiro andamento (lento) de progressão lenta entre 1961 e 1986, 

adagio), em que aquela 

proporção passa de 9,4% a 11.6%, num crescimento global de 2.2%, 

12 Fonte dos dados incluídos nos quadros 3 e 4: https://www.pordata.pt/subtema/portugal/alunos+do+ensi-

no+nao+superior-75. 
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ou 0.17 p.p. em média em cada ano; (ii) já entre 1974 e 1986 (ritenuto), 

aquele indicador decresce 1 p.p., para 10.6%, ou 0.08% em cada um 

dos 13 anos considerados. Após 1986 (andamento presto), como atrás 

se refere, testemunhamos dinâmicas de privatização resultantes de 

múltiplos processos que vão desde medidas impulsionadas pelo Es-

tado a estratégias das famílias ou o ativismo de setores e grupos mais 

ou menos organizados e autónomos, desde empresas a associações 

(do ensino particular e cooperativo, por exemplo).

Os dados estatísticos disponíveis mostram que este ritmo de cresci-

mento é particularmente notório, numa onda de privatização, entre 

1990 e 2001, com um ritmo médio anual de 0.44%, alimentado em 

seis desses onze anos pelo ensino secundário. Neste setor, observa-

-se uma progressão da proporção de matriculados no ensino privado 

a crescer 257% em 13 anos, de 7% em 1989 para 18% em 2002. Já o 

-

-

vatizadora, entre 1990 e 1996, a proporção de crianças matriculadas 

no setor privado reduz-se, quando observamos o período entre 1990 

(56.2%) e 2001 (50.2%).

Aprofundando a observação permitida pelos dados estatísticos dis-

poníveis, podem caraterizar-se duas dinâmicas distintas, para o en-

sino não superior, por um lado e para o ensino superior, pelo outro, 

no que respeita a evolução da proporção de alunos matriculados no 

ensino privado. Para o ensino não superior, nos 60 anos que me-

deiam entre 1961/2021, é possível registar quatro observações: aque-

la proporção cresce entre 1961 (9.4%) e 1971 (12%), reduz até 1977 

(9.1%), sobe quase ininterruptamente até 21.5% em 2009 e 2010 e, 

desde 2011, oscila entre 19.3% e 20.9%. No ensino superior, a dinâ-

resto já discutido em diversos estudos: uma onda de privatização, 

entre 1986 (14.8%) e 1996 (36.6%), uma proporção em crescendo de, 
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em média, 2.22 p.p./ano, face ao valor inicial. Nos dezanove anos en-

tre 1997-2015, aquela proporção baixa até 16.4% (2015, 2016 e 2017), 

voltando a subir a um elevado ritmo, para 18.7% em 2021.

Ainda três observações proporcionadas pelos dados em análise: 

— em 2001, no ensino secundário, pela primeira vez, a pro-

porção de alunos matriculados no ensino privado (16.8%) ex-

cede o valor do mesmo indicador para o conjunto do ensino 

não superior (16.6%); 

— em 2012, aquele indicador para o ensino superior (20.2%), 

pela primeira vez, em 34 anos consecutivos desde 1979, não 

superou o valor do mesmo indicador para o conjunto do sis-

tema de ensino; 

valores mais elevados para o ES (24.3%), 3.4 pp. acima do va-

ou incluindo o ensino superior (20.4%). 

— o ES é, em 2021, com exceção da educação de infância, o 

setor com maior proporção de matriculados no ensino priva-

do, mantendo-se, há mais de uma década, sempre acima de 1 

em cada 513.

Em síntese, os dados estatísticos disponíveis sobre a proporção de 

provisão privada no sistema de ensino português nas últimas seis 

décadas mostram que a educação de infância, o ensino secundário e 

o ensino superior têm sido setores críticos que: alimenta(ra)m ondas 

nível estratosférico até hoje (EI), ou bem acima da média para o con-

junto do sistema – o ESup, durante 30 anos, desde a década de 80 até 

13 https://www.pordata.pt/subtema/portugal/alunos+no+sistema+de+ensino-79, acesso em 10 de março de 

2024.
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2011 ou o ES, no quadro do sistema de ensino não superior, há mais 

de 20 anos, desde 2001.

No caso do ensino secundário, é bem claro o contributo para a onda 

de privatização observada entre 1990 e 2001, com o crescimento da 

provisão privada de ES em 257% nos 13 anos anteriores a 2002. É 

governação 

um quase-mercado de bem-estar assente na transferência de recursos 

Entre meados dos anos 80 e o início do século, conhecemos no nos-

so país três dos principais processos em que o Estado desempenhou 

esse papel de estimular a criação de um espaço para provedores priva-

dos, lucrativos ou não: falamos da expansão do ensino superior e da 

educação de infância (Seixas, 2000; Vilarinho, 2000), bem como, 

Estado desregulou e liberalizou a expansão do setor privado no en-

sino superior e desobrigou-se da construção de um sistema público 

dimensionado para atender toda a população, na educação de infân-

privado de provisão, apelando à contratualização da resposta edu-

modalidade de parceria público-privado, constituindo uma fórmula 

de quase-mercado (com os provedores privados a concorrer por con-

Este último processo, com variações, veio a ser largamente utilizado 

em todos os setores da educação e por todos os governos, desde o 

e da população abrangida, sem a correspondente criação (no caso da 

educação e formação de adultos) ou ampliação de estruturas públicas 
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permanentes e/ou dimensionadas para a população a atender (nos 

setores da educação de infância ou da educação básica, por exem-

plo para o programa Escola a Tempo Inteiro (Pires, 2014)). Dada a 

diversidade de situações aqui consideradas, haverá casos (como o 

ensino artístico articulado ou quiçá certas respostas de educação es-

pecial) em que a aquisição de serviços por parte do Estado a fornece-

com a educação de infância (uma política universal) e a educação e 

formação de jovens ou de adultos em que, para além da universa-

lidade, se levantam ainda questões sobre as implicações da deses-

colarização dos jovens académica e socialmente mais frágeis, com o 

envolvimento de instituições não-escolares e empresas lucrativas na 

provisão das respostas educativas.

Poderíamos talvez considerar esta uma primeira geração de políticas 

que, já desde os anos 80 e 90, constituíram o Estado português como 

promotor de processos de privatização da provisão da educação, — 

the state as a market-maker (Ball & Youdell, 2008). Dessa forma, até 

meados da primeira década deste século, o Estado atuou nesta maté-

ria principalmente nos seguintes sentidos: (i) por  da es-

trutura e escassez da resposta pública de educação, deixando espaço 

para, e estimulando, a oferta privada, por exemplo, no ensino supe-

rior e na educação de infância; (ii) contratualizando com estabeleci-

mentos privados a escolarização de jovens de uma dada localidade, 

na educação obrigatória e/ou de nível secundário; (iii) optando por 

mobilizando ins-

tituições escolares e não-escolares privadas, lucrativas ou não, sob 

contratualização de serviços (quase-mercado), no âmbito de progra-

mas temporários

de adultos.
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Como antes se mencionou, a estagnação dos valores estratosféricos 

de privatização da provisão na EI sugere fortemente a duplicidade e 

ambivalência do Estado e das políticas públicas no que respeita a res-

ponsabilização e compromisso com a garantia do direito à educação, 

através da constituição de um sistema público à altura de responder 

às necessidades sociais. A ambivalência resulta da realização mui-

esse direito fundamental muito recentemente, têm permanecido em 

boa medida excluídos do perímetro da provisão pública, mobilizan-

do formas de provisão/governação

de bem-estar, absorvendo largas transferências de recursos públicos 

por parte do Estado; é também o caso da educação de infância (e da 

educação e formação de adultos, como antes se apontou).

-

ção da provisão da educação, como em outros países e contextos, em 

boa medida uma obra do Estado e uma política pública (Lima, 1996). 

Por outro lado, trata-se de um processo polifacetado e prolongado 

(privatizações), cujas manifestações e debate têm já várias décadas 

podendo, desde os anos 80, observar-se ritmos e desenvolvimentos 

diferenciados, em Portugal como em outras latitudes (cf., entre ou-

tros, Barroso, 2013; Peroni & Garcia, 2020; Garcia et al, 2023; Saura, 

2023).
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A fechar: notas breves sobre realidades e dualidades 

educativas portuguesas

Um, mesmo breve, relance ao caminho percorrido pela educação da 

democracia destaca a notável universalização, e democratização, da 

participação no sistema de ensino não superior, incluindo a educação 

de infância.  Por outro lado, a educação e formação de adultos persis-

te como nó cego da educação da democracia no refazer contínuo da 

fratura sociocultural (agora expressa na fratura geracional) da socie-

dade ‘deseducadora’. Para a maioria da população adulta portuguesa, 

o direito fundamental à educação continua incumprido, se assumir-

mos o parâmetro de referência europeu de conclusão da educação 

secundária. E o incumprimento agrava-se se for tomado como hori-

zonte a construção de uma política pública de Estado e de um sistema 

público de educação de adultos permanentes, opções reiteradamente 

reivindicadas ao longo de todo o período democrático. Esta ausência 

constitui uma das dualidades das realidades educativas portuguesas 

em democracia.

Já no que respeita a governação da educação, a duplicidade e a ambi-

valência das políticas públicas, que expressam o confronto de proje-

tos societais, fomentaram outras dualidades educativas portuguesas. 

O Estado português responsabilizou-se pela concretização do direito 

à educação, através da institucionalização de um sistema público ca-

paz de responder às necessidades sociais, enquanto, através da ação 

-

indicadores e dados estatísticos, o privado como política pública de-

os 50 anos de educação da democracia: ao ciclo 1974-1986 (ritenuto), 

de suspensão do crescimento da provisão privada, segue-se o longo 
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ciclo de 35 anos, 1986-2021 (andamento presto), de rápida e ininter-

período, quer em distintos setores de escolarização. A assunção do 

estatuto de estado-membro da então Comunidade Económica Eu-

ropeia (CEE) em 1 de janeiro de 1986 avulta, entre outros marcos e 

desenvolvimentos contemporâneos14, como marcador da segunda 

década de transição do neoliberalismo educacional mitigado e da conso-

lidação e crise da escola de massas e do semi-Estado de bem-estar por-

tuguês.

Para formar a onda de privatização da provisão da educação ao lon-

go da década de 90 do século passado, concorreram, por um lado, o 

quase-mercado em vigor desde 1989 na fundação do subsistema de 

-

mentos públicos europeus, ao mesmo tempo que a omissão e incapa-

cidade do Estado para responder à procura de educação de infância e 

-

tores. De modos distintos, nestes 50 anos, os setores da educação de 

infância, do ensino secundário e do ensino superior revelam-se críti-

cos porque, no primeiro caso, mantém até hoje níveis estratosféricos 

de provisão privada, e, nos outros dois casos, porque alimentaram 

aquela onda de privatização. Para o ensino secundário, desde 2001, o 

valor da proporção de inscritos no ensino privado excede aquele que 

2012, tornou-se o setor com maior proporção de inscritos no ensino 

privado, incluindo o ensino superior e com exceção da educação de 

infância.

14 Podem ser nomeados a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em outubro de 1986, ou a Reforma do 

Sistema Educativo (1986-anos 90), amplamente estudados, por exemplo, por Afonso (1998), Teodoro (2001), 

Rodrigues et al (2014), Lima (2018).
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Fica, deste modo, reforçado o argumento de que, em Portugal, uma 

constelação, visível e já sinalizada, de tendências articula, desde há 

mais de 35 anos, processos de europeização, democratização e pri-

vatização da provisão da educação. A análise de dados estatísticos, 

dos sessenta anos entre 1961-2021, sobre a proporção de alunos que 

frequentam o ensino privado, nos diversos patamares do sistema de 

ensino português, documenta e elucida a heterogeneidade de pro-

cessos e, notoriamente desde os anos 80, a duplicidade/ambivalência 

e protagonismo do Estado e das políticas públicas, reiteradamente 

discutidos e fundados em outros dados em estudos anteriores. 

sociedade/economia do co-

nhecimento, impulso maior da viragem para o investimento social, 

na reforma do Estado social europeu, assenta no reforço do lado pro-

dutivo, e alinhado com o mercado, de formação do capital humano, 

que dinamiza políticas de participação em educação. Por seu turno, 

-

so-

ciedade de austeridade. 

Neste quadro, tem lugar a evasão do Estado (na provisão) ao compro-

misso com o direito à educação da população portuguesa, aquela mais 

vulnerável e penalizada pelo sistema de educação formal regular. É 

assim que a reconstrução da centralidade do Estado em novos moldes 

e a crescente centralidade da educação nas políticas públicas alimen-

ta a ampliação das respostas e das populações abrangidas através da 

multiplicação das modalidades de privatização e de mercadorização 

quase-mercados de 

bem-estar na educação de infância, como na educação e formação de 
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A concretização precarizada do direito à educação, para públicos tan-

tas vezes academicamente frágeis e socialmente vulneráveis, atribui 

às políticas públicas envolvidas um sentido de seletividade e mesmo 

de discriminação social que interpela a democratização e a cidadania 

prometidas pela ampliação do acesso à educação.

Constata-se, então, a duplicidade de políticas públicas em educação 

e o lado avesso da democratização e(m) desigualdade. Por esta du-

plicidade - entre democratização e realização do direito à educação, 

por um lado, num quadro de crescente provisão privada, em parti-

cular quando abrange populações vulneráveis e negligenciadas pela 

educação do sistema público formal - passa ainda a compreensão do 

lado luminoso e visível e do lado sombrio, obscuro e corrosivo das 

realidades/dualidades educativas portuguesas.
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